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Sexta-feira, 19 de maio de 2023 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis

R$410,00

Sócrates Bolorino
Denis Euripedes de Oliveira Suidedos - MTB: 0071498/SP

Poder Executivo, Legislativo e Judiciário: Autarquias Municipais, Entidades Assistênciais

R$ 1088,60

Sócrates Bolorino
Denis Euripedes de Oliveira Suidedos - MTB: 0071498/SP

Poder Executivo, Legislativo e Judiciário: Autarquias Municipais, Entidades Assistênciais
Empresa J. J. Regional Ltda.

Decreto nº 6.688 de 10 de maio de 2023

Adota a IN RFB N.º 1.234/2012 e suas alterações, para fins de retenção de  IRRF nas  contratações  de bens e na 
prestação  de  serviços  realizadas pelo município de Cordeirópolis/SP e da  outras providencias.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o estabelecido na Constituição Federal, art. 158, inciso I, o qual preconiza que pertencem aos 
Municípios o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem;

Considerando a tese fixada no Recurso Extraordinário nº 1.293.453, Tema nº 1130, publicado em 21 de ou-
tubro de 2021, da Repercussão Geral que deu interpretação conforme à Constituição Federal do art. 64 da Lei 
Federal nº 9.430, de 1996 para atribuir aos Municípios a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto 
de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas 
ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços e possibilitar a utilização do mesmo regramento 
aplicado pela União, no caso, a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e suas alterações posteriores;

Considerando que o Imposto de Renda Retido na Fonte é de competência mensal, o que exige a imediata 
adequação dos procedimentos para fins de aplicação do novo regramento aos contratos em curso com vistas a 
assegurar o cumprimento do disposto no art. 11 da Lei Complementar nº 101, de 04 de Junho de 2000 (LRF); e,

Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção e o recolhimento de tributos 
e contribuições sejam realizados em conformidade ao que determina a legislação, sem deixar de cumprir com 
as obrigações acessórias de prestação de informações a Receita Federal do Brasil e a Receita do Município.

D e c r e t a

Art. 1º  - Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da Constituição da Re-
pública, o Município, em todas as suas contratações com pessoas físicas e jurídicas, deverá observar o disposto 
no artigo 64 da Lei Federal nº 9.430, 27 de dezembro de 1996 e, também, na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações posteriores.

Art. 2º  -  Em conformidade com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e suas 
alterações posteriores, os órgãos e entidades da administração pública municipal direta, indireta e fundações 
ficam obrigados, a partir do dia 01 de Junho de 2023, a efetuar as retenções na fonte do IR conforme tabela de 
retenção constante no Anexo I.

§ 1º - Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim os Impostos sobre 
a Renda da Pessoa Física (IRPF), sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o ob-
jeto desta licitação, conforme Instrução Normativa RFB 1234/2012, suas posteriores alterações ou outra norma 
que venha a substituí-la. Cabe a CONTRATADA o destaque destes impostos no corpo das notas fiscais emitidas.

§ 2º - Não haverá a retenção prevista no §1º caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei nº 9.317/96, ou encontre-se em uma 
das situações elencadas na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, suas alterações posteriores ou outra norma 
que venha a substituí-la.

§ 3º - Igualmente não haverá retenção sobre pagamentos há instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532 de 1997, e as instituições de caráter filantrópico, recrea-
tivo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997, em relação às 
suas receitas próprias.

§ 4º - As entidades enquadradas no §2º e §3º deste artigo deverão apresentar junto a nota fiscal aos órgãos e 
entidades contratantes, respectivamente conforme seu enquadramento, as declarações constantes nos anexos II, 
III e IV para fins de não retenção do IR na fonte.

§ 5º - As entidades referidas no caput não farão retenção de PIS, COFINS e CSLL, ressalvadas as hipóteses de 
celebração de convênio com a Receita Federal do Brasil nos termos do art. 33 da Lei Federal nº 10.833, de 2003.

Art. 3º - A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos e relações de compras e pagamentos efetu-
ados pelos órgãos e entidades mencionados no art. 2º, inclusive convênios com o terceiro setor.

 Parágrafo único - Em relação às novas contratações, os órgãos e entidades mencionados no art. 2º 
devem adequar os editais e minutas padrão dos contratos administrativos.

Art. 4º - A contar do dia 01 de Junho de 2023, os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir 
documentos fiscais em conformidade com as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234 
de 2012 e suas alterações, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º.

§ 1º - Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará com o pagamento pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, 
não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à CONTRATANTE.

§ 2º  - Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto no caput deste artigo, caso não possam ser 
substituídos ou retificados por meio de Carta de Correção e para fins exclusivos de indicar a retenção, igualmen-
te incorrerão na retenção do Imposto de Renda, na forma prevista neste Decreto.

Art. 5º - Todos os contratados deverão ser notificados (ANEXO V) do disposto neste Decreto para que, quando 
do faturamento de bens e serviços prestados, passem a observar o disposto na IN RFB nº 1.234/2012 e suas 
alterações posteriores a fim de viabilizar o cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 6º - O município por sua vez deverá efetuar as informações de retenções através de obrigações acessórias 
em conformidade com a Legislação vigente, em especial o disposto na IN RFB nº 1.234/2012 e suas alterações 
posteriores.

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 10 de maio de 2023, 125 do Distrito e 76 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Registrado e arquivado na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 10 de maio de 2023.

Sandra Cristina dos Santos
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

ANEXO I
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ANEXO II

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELAS EMPRESAS DO SIMPLES NACIONAL*

Ilmo. Sr.
(pessoa jurídica pagadora)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº    DECLARA à
(nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, a que se refere o art. 64 da Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de 
que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I- preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que com-
provam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros 
atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;

II- o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente 
situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 
da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas 
na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de de-
zembro de 1990).

Local e data.....................................................

Assinatura do Responsável

*A presente declaração poderá ser substituída pela identificação da condição de “Simples Nacional” em nota 
fiscal ou pela Certidão de Simples Nacional.

ANEXO III

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELAS INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO E DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL, SEM FINS LUCRATIVOS, A QUE SE REFERE O ART. 12 DA LEI Nº 9.532, DE 10 DE 
DEZEMBRO DE 1997;

Ilmo. Sr.
(autoridade a quem se dirige)

(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº       DECLARA
à (nome da entidade pagadora), que não está sujeita à retenção, na fonte, do IRPJ, a que se refere o art. 64 da Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, por se enquadrar em uma das situações abaixo:

I- INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO:

1. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea “c” da Constituição Federal, 
por cumprir os requisitos previstos no art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.
2. ( ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no art. 8º da Lei nº 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos (Prouni), instituído pela Lei nº 11.096, 
de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão vigente no período da prestação do serviço ou do forne-
cimento do bem (doc. Anexo).

II- ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

1. ( ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da Constituição Federal, 
por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério da Educação e por cumprir os 
requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.
2. (  ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da Constituição Federal, por ter sido cer-
tificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de sua área de atuação e por cumprir os requisitos 
previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 2009.

O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal; do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e para fins do art. 32 da Lei nº 9.430, de 
1996, que:

a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente, à Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na situação acima declarada;
b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram instituídas.

Local e data.....................................................

Assinatura do Responsável

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELAS INSTITUIÇÕES DE CARÁTER FILANTRÓPICO, 
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RECREATIVO, CULTURAL, CIENTÍFICO E ÀS ASSOCIAÇÕES CIVIS, A QUE SE REFERE O 
ART. 15 DA LEI Nº 9.532, DE 1997;

Ilmo. Sr.
(autoridade a quem se dirige)

(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº DECLARA
à (nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do IR, a que se refere o art. 64 da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é entidade sem fins lucrativos de caráter
................................................., a que se refere o art 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I- preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:

a) é entidade sem fins lucrativos;
b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se destinam;
c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;
d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais;
e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegu-
rem a respectiva exatidão;
f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que com-
provam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros 
atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;
g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição de obrigado e f) 
em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); e
h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram instituídas.

II- o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à RFB e à unidade 
pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na 
prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as 
demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à 
falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime 
contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data.....................................................

Assinatura do Responsável

NOTIFICAÇÃO

Cordeirópolis – SP, em 10 de maio de 2023.

Sr. Fornecedor

O MUNICIPIO DE CORDEIRÓPOLIS, por meio da Secretaria Municipal de Finanças e seus departamentos 
vinculados, considerando o art. 5º do Decreto Municipal nº 6.529/2023 e a Repercussão Geral Tema nº 1.130, 
do STF, NOTIFICA Vossa Senhoria de que:

A partir de 01 de Junho de 2023, o Município passará a aplicar a Instrução Normativa da Receita Federal do 
Brasil nº 1234/2012, suas alterações posteriores ou outra norma que venha a substituí-la, para fins de retenção 
de imposto de Renda em seus pagamentos.

Desta forma, todos os documentos fiscais emitidos a partir da data mencionada, deverão ser observadas as dis-
posições da citada Instrução Normativa quanto ao imposto de Renda.

É condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e demais documentos de fornecimentos de 
materiais ou serviços, que o documento tenha destacado o valor do IRRF e que este seja deduzido em fatura ou 
eventual boleto para pagamento.

Ressaltamos que, NÃO serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção de IR, 
se for o caso, nos termos da Instrução Normativa nº 1234/2012, suas alterações posteriores ou outra norma que 
venha a substituí-la.

Portanto, reforçamos a necessidade de que Vossa Senhoria observe as regras da IN RFB nº 1234/2012, suas 
alterações posteriores em todos os documentos fiscais emitidos para o Município de Cordeirópolis/SP, seja da 
administração direta, indireta ou fundações a partir de 01 de Junho de 2023, inclusive quanto ao correto desta-
que do valor de IR a ser retido pelo Município e a dedução no eventual boleto emitido para pagamento.

IMPORTANTE: Pessoas jurídicas enquadradas no art. 4º da IN RFB nº 1234/2012, e suas alterações posteriores, 
bem como nos §2º e §3º do Art. 2º do Decreto Municipal nº 6.529/2023, desde que atendam o disposto no §4º 
do Art. 2º do mesmo decreto municipal, não estarão sujeitas à retenção de IR.

Outrossim, quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Departamento de Contabilidade no email: 
financas@cordeiropolis.sp.gov.br.

Atenciosamente,
 

Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento

ATOS DECISÓRIOS

ATO DECISÓRIO – 65/23

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN, Secretária Municipal de Educação, decide pela legalidade da Acumu-
lação de Cargos do(a) Professor(a):

NOME – Sandra Regina Massaro de Mello RG- 10.367.394-5
CARGO – Professor PEB I 
UNIDADE – CAPT “Centro de Atendimento Psicopedagógico e Terapêutico”
Endereço–Rua: Toledo Barros, 115 – Centro 
Fone:(19) –3556-9110

ATO DECISÓRIO – 66/23

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN, Secretária Municipal de Educação, decide pela legalidade da Acumu-
lação de Cargos do(a) Professor(a):

NOME – Patrícia Voltarel Darós RG- 48.514.323-9
CARGO – Professor PEB II
UNIDADE – Secretaria Municipal de Educação
Endereço–Rua: Toledo Barros, 115 – Centro
Fone: (19) –3556- 9110

ATO DECISÓRIO – 67/23

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN, Secretária Municipal de Educação, decide pela legalidade da Acumu-
lação de Cargos do(a) Professor(a):

NOME – Marta Maria Mascarin RG- 13.646.867-6
CARGO – Professor PEB I - Aposentada
UNIDADE – CAPT “Centro de Atendimento Psicopedagógico e Terapêutico”
Endereço–Rua: Toledo Barros, 115 – Centro Fone:(19) –3556-9110

ATO DECISÓRIO – 69/23

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN, Secretária Municipal de Educação, decide pela legalidade da Acumu-
lação de Cargos do(a) Professor(a):

NOME – Giovana Cristina R. de Nadai RG- 19.135.073-4
CARGO – Professor PEB I - Aposentada 
UNIDADE – CAPT “Centro de Atendimento Psicopedagógico e Terapêutico”
Endereço–Rua: Toledo Barros, 115 – Centro 
Fone:(19) –3556-9110

ATO DECISÓRIO – 69/23

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN, Secretária Municipal de Educação, decide pela legalidade da Acumu-
lação de Cargos do(a) Professor(a):

NOME – Sandra Rosolen Bertanha  RG- 16.885.887-3
CARGO – Professor PEB I – Aposentada 
UNIDADE – E.M.E.F “Amália Malheiro Moreira”
Endereço–Rua: Padre Santo Armelin, 269 – Jardim Planalto
Fone:(19) –3546-1146 / 3546-5060

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN
Secretária Municipal de Educação

Concorrência nº 02/2023
Processo Administrativo nº 744/2023

“PAVIMENTAÇÃO DA COR 020 E RECAPEAMENTO DE VIAS URBANAS”

O Município de Cordeirópolis, através da COMPAJUL, torna público aos interessados que, em sessão no dia 
20 de Abril de 2023, às 09:00 horas LOCAL: Secretaria Municipal de Administração, Departamento de Supri-
mentos, situada na Rua Dr. Silvio Moreira, nº 25, em Cordeirópolis – SP. Reuniram-se os membros da Comissão 
Municipal de Licitações, para procederem a abertura do envelope nº 1 da Concorrência em referência. Inclusive 
com posterior análise das documentações técnicas pelo Secretário de Obras e Planejamento, Sr. Marcelo José 
Coghi, decide-se pela habilitação de todas as proponentes, quais sejam: - RJ DAS NEVES OBRAS LTDA., 
inscrita no CNPJ sob nº 14.858.434/0001-31, sem representante;
- FPF CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 08.920.322/0001-60, sem representan-
te. Recurso no prazo legal. Ato contínuo, no caso de não haver recurso, fica marcada a data do dia 23/05/2023 às 
9:00h no endereço: Rua Dr. Silvio Moreira, 55 – Vila dos Pinheiros, Cordeirópolis-SP, para sessão de abertura 
dos envelopes 02 – Proposta de preços das proponentes.

Cordeirópolis, 18 de Maio de 2023
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CONVITE

A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, por meio da SMFO – Secretaria Municipal de Finanças e Orça-
mento, convida para Audiência Pública do Resultado das Metas Fiscais – 1º Quadrimestre 2023.

Data da Realização:- 25 de Maioo de 2023
Horário: 14h00
Local:- Câmara Municipal
Rua Carlos Gomes, nº 999, Jardim Jafet - Cordeirópolis, SP

MARIA ELISA VITTE DE SOUZA
Secretário Municipal de Finanças e Orçamento

Adão Jorge Lopes de Souza
Presidente da COMPAJUL

ABERTURA DE LICITAÇÃO

Chamada Pública nº 06/2023
Processo Administrativo nº 3998/2023

Objeto: “CHAMADA PÚBLICA OBJETIVANDO A SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRU-
ÇÃO CIVIL, COM COMPROVADA CAPACIDADE TÉCNICA E PROPOSTA  MAIS VANTAJOSA PARAA 
EXECUÇÃO DE PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO E EXECUÇÃO DE OBRAS PARA A IMPLANTA-
ÇÃO DO EMPREENDIMENTO HABITACIONAL DE INTERESSE SOCIAL, DENOMINADO “CONJUN-
TO HABITACIONAL CORDEIRÓPOLIS I E II””.

Data da Sessão: 22/05/2023 à 22/06/2023 
Horário: 09:00 horas

O edital da Licitação acima e seus anexos poderão ser obtidos no sítio eletrônico oficial da Prefeitura: www.
cordeiropolis.sp.gov.br no ícone LICITAÇÕES e no site www.comprasbr.com.br.

Cordeirópolis, 18 de Maio de 2023.

Carlos Alberto Piola Filho
Diretor de Compras

AVISO DE DECISÃO
TOMADA DE PREÇOS N. 01/2023

“Instalação de Iluminação Pública na Estrada Carmello Fior - COR 010”

O Município de Cordeirópolis, através da COMPAJUL, torna público aos interessados que, em sessão de 
abertura dos envelopes de habilitação e proposta realizada em 27 de Abril de 2023, compareceram as seguintes 
proponentes:

 - RIZEL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 00.593.917/0001-47, representada 
por Hugo Matheus Righi; - TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 32.278.609/0001-
13, representada por Cesar Domanoski e – ELETRIZANTE CATAI & CATAI LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
32.278.609/0001-13, representada por Thiago de Brito Pena
Procedeu-se a abertura do envelope de habilitação, onde houve a suspensão para análise da documentação 
técnica pelo Secretário de Obras e Planejamento, que assim restou decidido: A empresa ELETRIZANTE CA-
TAI & CATAI LTDA, deixou de cumprir o item 11.5.3.2.3.5 do Edital, portanto restou inabilitada; A empresa 
TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA, deixou de apresentar habilitação e cadastro aprovado na Elektro Redes 
S.A, previsto no item 03 do Memorial Descritivo, portanto, inabilitada; A Empresa RIZEL INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS LTDA cumpriu todos os requisitos editalícios, portanto foi declarada habilitada. Recurso no prazo 
legal.

Cordeirópolis, 18 de Maio de 2023.

Adão Jorge Lopes de Souza
Presidente COMPAJUL

EXTRATO DO CONTRATO 004/2023

Modalidade: Dispensa de Licitação.
Contratante: SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE CORDEIRÓPOLIS.
Contratada: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA – CIEE.
Objeto: Contrato que estabelece Cooperação Recíproca entre as partes, visando o desenvolvimento de ativi-
dades para promoção da integração ao mercado de trabalho, de acordo com a Constituição Federal (Art. 203, 

Inciso III e Art. 214, Inciso IV), através da operacionalização de programas de Estágio de Estudantes.
Valor Global: R$ 2.928,00 (dois mil, novecentos e vinte e oito reais).
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses com início em 28 de abril de 2023.
Condições de Pagamento: no último dia do mês após apresentação de nota fiscal/boleto bancário.
Data da Assinatura: 28 de abril de 2023.

SILVIO DA SILVA
Presidente Executivo

ATO DO PRESIDENTE Nº 08, DE 17 DE MAIO DE 2023

Suspende a presença do público na Sessão Extraordinária a ser realizada dia 18 de maio de 2023.
 
O Presidente da Câmara Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Cordeirópolis;

Considerando o pedido da Comissão Processante nos autos do processo nº 12/2022, que trata do Processo de 
Pedido de Informações e cassação de mandato de vereador por quebra de decoro parlamentar do vereador David 
Rafael Sabino de Godoi;

Considerando a preservação do decoro parlamentar, segurança dos vereadores, preservação do patrimônio 
público e a normalidade do andamento da sessão; 

Considerando o Art.164 do Regimento Interno e o resultado da votação em Sessão realizada em 16 de maio 
de 2023 que deliberou em maioria dos votos dos membros da Câmara para a não realização de forma pública;

RESOLVE:

Art. 1º Suspender a presença do público na Sessão Extraordinária que será realizada dia 18 de maio de 2023.

Art. 2º Fica autorizado a presença dos Vereadores, assessores, funcionários e servidores da Câmara Municipal, 
as partes (vítimas, denunciante e denunciado), seus procuradores e as forças de segurança. 

Art. 3º  Registre-se, publique-se, afixe-se e cumpra-se.

Ver. José Antonio Rodrigues
PRESIDENTE
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ATENÇÃO JOVENS DA CLASSE DE  2005

OS JOVENS QUE NASCERAM NO ANO DE 2005, DEVEM COMPARECER A JUNTA DE 
SERVIÇO MILITAR PARA ORIENTAÇÃO DO SEU ALISTAMENTO ON LINE.
AQUELES QUE NÃO SE ALISTAREM NO PRAZO (01 DE JANEIRO A 30 DE JUNHO), 
FICAM SUJEITOS AS PENALIDADES PREVISTAS NA LEI QUE REGULAMENTA O 
SERVIÇO MILITAR.
QUAISQUER OUTRAS INFORMAÇÕES PODERÃO SER SOLICITADAS A JUNTA DE 
SERVIÇO MILITAR, LOCALIZADA A PRAÇA FRANCISCO ORLANDO STOCCO, 
Nº 35, CENTRO (PREFEITURA MUN ICIPAL).

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMSE - 2a RM - 14a CSM
7a Delegacia de Serviço Militar

MARCIA AP. FERNANDES LUCKE
SECRETÁRIA DA JSM/045

M I N I S T É R I O  D A D E F E S A
E X É R C I T O  B R A S I L E I R O

CMSE -  2 a RM -  14 a CSM
7 a Delegacia de Serviço Mil i tar

C O M U N I C A D O

A Junta de Serviço Militar, solicita o comparecimento dos cidadãos abaixo 
relacionados, para tratarem de assuntos de seus interesses:

MARCIA AP. FERNANDES LUCKE
SECRETÁRIA DA JSM/045

1. ALAN ROCHA DA SILVA

2. ALEX SANDRO ARCANJO

3. EDSON JOSÉ DA SILVA

4. GABRIEL AUGUSTO MENDES DOMINGUES

5. JOELSON FRANÇA DE ANDRADE

6. JOSÉ CARLOS FANTINO

7. JULIMAR DA SILVA

8. KAIKI DOS SANTOS SILVA

9. LEANDRO SANTOS CORREIA

10. LUIZ PAULO DE MELO BRISOTTO

11. MARCELO DOS SANTOS OLIVEIRA

12. MATHEUS CUSTODIO OLIVEIRA

13. MICHEL SERDAN FERREIRA GOMES
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jornal.oficial@cordeiropolis.sp.gov.br


